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  APRESENTAÇÃO


  Retratos da Pandemia1 compartilha diferentes experiências, reflexões e ações decantadas durante a maior crise sanitária da história recente da humanidade. No momento em que escrevemos esta apresentação, ultrapassamos a marca de 530 mil mortes causadas pela Covid-19 no Brasil – e dezenas de milhares poderiam ter sido evitadas. Em meio ao luto e sofrimento, reunimos pesquisadores, jornalistas e professores para compor um quadro no qual cada um retratasse as suas impressões, pesquisas e vivências à luz de diferentes experiências na área da saúde, educação, política, filosofia, história, defesa e segurança pública. O livro resulta do esforço coletivo de formar um mosaico constituído pela diversidade de experiências existenciais e profissionais afetadas pela pandemia.


  Após a reunião dos textos, os dividimos em três seções, cada uma formada por “retratos” cujo teor versa sobre temas comuns. Rüdiger Voigt abre a primeira seção, intitulada “Poder e Política no Contexto da Pandemia”, com o trabalho Estado de Segurança vs. Estado de Liberdade. Proteção à saúde por meio da limitação da liberdade?, no qual discute a tensão entre segurança e liberdade no contexto da pandemia e das ameaças que desafiam o século XXI. Expõe as aporias das democracias liberais que, em meio a crises, não podem tergiversar da adoção de medidas de segurança severas e tampouco podem se exceder na restrição de direitos e liberdades individuais. No texto seguinte, A pandemia e os seus impactos na vida política, Geraldo Tadeu Monteiro prevê que a “politização da morte” operada pelo presidente Jair Bolsonaro configura um cenário no qual a pluralidade e a descentralização decisória constituem parte do legado da crise sanitária brasileira. Já em Pandemia e necropolítica no estado de exceção brasileiro, Renan Aguiar e José Fábio R. Maciel partem da omissão comissiva do governo federal no combate à Covid-19 para reconhecer que a necropolítica brasileira tem a sua base em um longo processo de capitulação do Estado frente a interesses econômicos, cujos objetivos não mantêm nenhuma relação com a defesa da vida, mesmo em tempos de “normalidade” sanitária.


  Em O emprego das forças armadas brasileiras no apoio às medidas de contenção à pandemia da Covid-19, Ricardo Fayal e Ricardo Freire destacam as ações empreendidas pelos militares no combate ao novo coronavírus, evidenciando esforços frequentemente silenciosos em favor daqueles que mais necessitam da assistência do Estado. Já em O Estado Nu: as agruras brasileiras no combate à pandemia do coronavírus em tempos de desencanto, Eduardo Salomão e Gilberto Vianna chamam a atenção para a necessidade de um Estado forte, soberano e democrático para enfrentar os desafios presentes e futuros que se anunciam ao país. No final da primeira seção, Pedro H. Villas Bôas Castelo Branco, Carina Barbosa Gouvêa e Eduardo Barbabela discutem em O que pensadores têm a dizer sobre a pandemia? os limites e o alcance das reflexões de Byung-Chul Han, Giorgio Agamben e Slavoj Zizek sobre a crise sanitária global.


  A segunda seção de Retratos da Pandemia, “Sociedade e Saúde Pública”, reúne diferentes medidas e planejamentos sanitários e educacionais adotados durante a crise da Covid-19. Em seu texto de abertura, Realidades e desafios da educação básica em tempos de pandemia, Elielma Ayres Machado, Lier Pires Ferreira e Vânia Morales Sierra refletem sobre os problemas da educação no contexto pandêmico. Já em O planejamento logístico a partir de um sistema de informações geográficas em cidades com lockdown, Carlos Alberto Schettini Pinto e Vinícius Marques da Silva Ferreira analisam os efeitos sociais do lockdown em cidades do Estado do Maranhão. Em seguida, Políticas sociais, Covid-19 e tecnologias de informação e comunicação, de Maurílio de Matos, Renato Veloso e Silene Freire, busca refletir sobre os impactos do novo coronavírus no país, ponderando criticamente sobre a incapacidade do Estado brasileiro em garantir a efetividade dos direitos sociais inscritos na Constituição Federal de 1988, em particular no âmbito da agenda ultraliberal que marca o governo Bolsonaro.


  Na sequência dessa segunda parte, dois textos privilegiam a temática da saúde pública. No primeiro texto, Atenção primária à saúde no contexto da Covid-19 no Brasil: um olhar panorâmico da saúde coletiva, Maria Helena Magalhães de Mendonça, Lia Giraldo da Silva Augusto, Marla Fernanda Kuhn e Marcilio Sandro Medeiros refletem sobre os impactos do novo coronavírus nos serviços de atenção primária à saúde no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS), considerando, nessa análise, variáveis como as articulações entre comunidades científicas e movimentos sociais. No segundo texto, Saúde pública no Brasil: uma aproximação ibero-americana a partir da experiência brasileira em tempos de pandemia, Eduardo Manuel Val, Mirian Pellegrino e Angela Dias Mendes destacam o papel do SUS na prevenção e no tratamento da Covid-19, cotejando, na sequência, a realidade brasileira com a de três países ibero-americanos: Argentina, Espanha e Portugal.


  A terceira e última seção do livro, “Vivências internacionais e experiências de vida”, apresenta estudos sobre dois diferentes países, Portugal e China, bem como duas importantes experiências de vida. Neste sentido, em A Covid-19 e o estado de emergência em Portugal, Alex Sander Xavier Pires projeta luzes sobre os fundamentos jurídicos que alicerçaram o combate à pandemia em terras lusitanas, avaliando, com base em dados estatísticos, as políticas sanitárias e socioeconômicas implementadas pelo governo português. Na sequência, em Lições das medidas governamentais e comportamento popular contra a pandemia em Macau, China, Denis de Castro Halis aproveita os anos vividos em território chinês para debater as políticas sanitárias implementadas em Macau. Dentre as curiosidades e questões levantadas pelo autor, destaca-se a proximidade geográfica entre Macau e Wuhan, capital da província de Hubei, de onde emanou a brutal pandemia que hoje se abate sobre o mundo.


  Na reta final de nossos Retratos da Pandemia, em Experiências e adaptações pelos olhos de profissionais de saúde de uma maternidade pública localizada na região norte de Santa Catarina durante a pandemia da Covid-19, Carla Beatriz Hoffmann, Luciene Gomes Pimenta Cabral e Morgana Maier Scheuermann relatam os desafios de uma casa maternal catarinense, na qual ressaltam as mudanças efetuadas nas rotinas clínicas e na estrutura dessa unidade de saúde situada em Joinville. Por fim, em Frente a frente com a Covid, Maiá Menezes expõe a sua vivência com o novo coronavírus, considerando tanto a sua atuação como jornalista inserida na cobertura de uma Unidade de Tratamento Intensivo (UTI) voltada para pacientes com Covid-19, quanto a sua posterior experiência como enferma que luta pela vida após ter sido infectada pelo novo coronavírus.


  Por fim, Retratos da Pandemia configura o desafio de uma reunião de impressões cujas imagens nos contam fragmentos da história de diferentes experiências que buscam não apenas pôr em cena a contingência e a vulnerabilidade humana, mas também contribuir com a aprendizagem para futuros desafios. A composição da obra ajudou a trocar a solidão pela solidariedade, a ansiedade pela inquietude, a resignação pela resiliência.


  Gilberto de Souza Vianna


  Lier Pires Ferreira


  Pedro H. Villas Bôas Castelo Branco


  Organizadores


  Rio de Janeiro, 27 de maio de 2021.


  
    1 “Este livro contou, também, com o apoio da Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado do Rio de Janeiro (FAPERJ) e colaboração do Laboratório de Estudos Políticos de Defesa e Segurança Pública (LEPDESP) do Instituto de Estudos Sociais e Políticos da Universidade do Estado do Rio de Janeiro (IESP-UERJ)”

  


  PREFÁCIO


  Um convite ao diálogo em tempo de incertezas


  A palavra retrato evoca o registro de imagens de indivíduos ou grupos e tem sido objeto de estudos filosóficos, estéticos e nos campos da história e sociologia da arte. Tentativas de reprodução do real e as discussões sobre mimesis constituem, desse modo, um amplo conjunto de reflexões sobre as possibilidades de a arte dar conta de reproduzir experiências complexas da vida. A palavra evoca também o registro de um momento, um corte instantâneo no tempo. Ao reunir em livro artigos que buscam trazer impressões – fragmentos de experiências, conforme nos advertem os organizadores – Retratos da Pandemia vai além de colocar em cena a contingência e a vulnerabilidade da experiência humana em tempos de pandemia. Trata-se de uma reunião de reflexões sobre o impacto da atual crise sanitária, social e humanitária nas relações entre Estado e a sociedade, com ênfase na experiência brasileira. Seja nas discussões sobre relações de poder, políticas sociais e de saúde pública, ou vivências internacionais e experiências de vida, temas centrais das três partes da obra, o que se constata é a formação de um mosaico cujas peças representam dilemas que antecedem e vão além da situação atual e que se referem à interdependência social, ao papel da ciência e do Estado e aos desafios da experiência democrática na sociedade contemporânea.


  Na tradição dos estudos históricos e das ciências sociais, epidemias e, sobretudo, pandemias têm sido analisadas como fenômenos singulares e, ao mesmo tempo, como pontos privilegiados de observação das interações sociais e de tendências em curso. Assim, as discussões sobre proteção à saúde, comportamento social e liberdade que permeiam o livro inscrevem-se em um debate mais amplo sobre a construção social da natureza, da saúde e das alternativas políticas em uma situação de crise. A imagem que me ocorre ao ler o conjunto dos artigos vem da física e tem sido um termo cada vez mais frequente nas narrativas dos organismos internacionais. Penso na pandemia como um acelerador de importantes tendências em um mundo pautado pela ordem econômica neoliberal e pela utopia de uma saúde global em um planeta no qual “ninguém seria deixado para trás”, conforme o reiterado lema da Agenda 2030 de Desenvolvimento Sustentável.


  A aceleração de tendências relacionadas a mudanças no mundo do trabalho, com perda de vínculos formais, tem sido apontada como importante característica a aprofundar fragilidades nos sistemas universais de saúde e de proteção social e merecem atenção especial na segunda parte do livro.A abordagem sobre o Sistema Único de Saúde e, mais especificamente sobre a atenção primária em saúde, discutida em um dos capítulos, permite análise sobre seus elementos de força e fragilidade, ao mesmo tempo, em que joga luz sobre as dinâmicas de participação nos territórios.Mais do que nunca os temas de produção local e garantia de acesso pela sociedade encontram-se na ordem do dia. A base econômica de produção e inovação em saúde deve ser vista como um elemento essencial para os sistemas nacionais de saúde. A pandemia de Covid-19 demonstrou que ações fundamentais de atenção primária, de vigilância epidemiológica e também de atenção hospitalar dependem da disponibilidade de produtos e serviços de saúde sem os quais os objetivos de acesso universal e equitativo não podem ser atingidos. O reconhecimento dessas fragilidades pode favorecer a revisão de políticas de austeridade fiscal e o fortalecimento da capacidade nacional de produção de bens e serviços de saúde, com destaque para a produção de vacinas e testes diagnósticos.


  No livro também se acentua o impacto das novas tecnologias de informação e comunicação, que inspiraram Anthony Giddens a denominar a atual pandemia como uma digidemia, epidemia digital em que a velocidade da informação parece superar a velocidade da transmissão do vírus SARS-Cov-2. Temas como a proteção de dados pessoais reforçam a urgência das discussões mais amplas da primeira parte da obra a respeito do Estado, da liberdade e de novas expressões de autoritarismo.De sua leitura depreende-se que não é possível abordar a teoria democrática, e mesmo o exercício da democracia, sem levar em conta as políticas e sistemas de informação e comunicação.


  Dessa forma, na segunda parte da obra é possível encontrar contrapontos a esquemas teóricos mais fechados, discutidos na seção inicial. Ainda que, por exemplo, se acentuem tendências ao aumento da desigualdade e a restrições à liberdade, indicam-se caminhos de busca de superação da crise através de engajamento de grupos sociais e de dinâmicas territoriais participativas, envolvendo territórios descritos, com frequência, como em situação de vulnerabilidade, mas que apresentam capacidade de organização, atuação em rede e mobilização de recursos.


  Uma das lições já aprendidas é a necessidade de valorizarmos a gestão pública e o tempo de resposta nos critérios de aferição da capacidade instalada para o enfrentamento de crises sanitárias e humanitárias. A resposta rápida, consistente e sustentável de lideranças políticas, também se mostrou fundamental nos países que apresentaram melhores resultados no combate à Covid-19. Nessa perspectiva, o livro traz também uma contribuição ao apresentar diferentes experiências nacionais de enfrentamento à pandemia na Argentina, neste caso em comparação ao Brasil, em Portugal e em Macau, na China.


  A pandemia também nos desafia a pensar no papel das comunidades científicas. Um dos pontos mais críticos refere-se aos processos decisórios com base em evidências e a todo momento confundem-se estatuto e métodos do conhecimento científico com processos de mistificação que mimetizam a cultura científica, transformando-se argumentos que deveriam ser baseados em ciência em matérias de opinião. Fenômeno mundial, tal tendência vem apresentando grave característica no Brasil, envolvendo descrença em vacinas e desqualificação de dados epidemiológicos, entre outras evidências. Negacionismo tornou-se mesmo vocábulo de uso corrente entre nós.Por outro lado, têm sido colocadas na sombra outras questões igualmente importantes, tais como uma análise mais abrangente da pandemia, suas causas e seus efeitos multidimensionais. Ainda que análises de cientistas estejam presentes em diferentes fóruns, com destaque para a mídia, em geral veiculam-se posições e visões de especialistas, sobretudo dos campos biomédico e da epidemiologia, de forma fragmentada. Com isto, perde-se a perspectiva interdisciplinar e a contribuição das ciências sociais e humanas. Inserir o estudo da atual pandemia e de seus impactos na tradição do pensamento político e social e na análise das políticas de saúde consiste também em importante contribuição de Retratos da Pandemia.


  Evento que pode ser descrito como um desastre, para tomar de empréstimo o título do livro de Richard Horton, editor do prestigioso periódico The Lancet, a pandemia ultrapassou em muito o quadro de crise humanitária com que nos defrontamos em seu primeiro ano.Como observam os autores de um dos capítulos, além da experiência dramática é possível ver o processo em curso como uma lente de aumento para melhor entender a complexidade da vida social. Para tanto, é necessário o uso de lentes de uma teoria social renovada, capaz de dar conta das interações entre natureza, sociedade e Estado, indo além de visões fragmentadas do processo social. Na tradição das ciências sociais, pensar a pandemia como um fato social total, tal como nos propôs Marcel Mauss, parece-me um bom caminho para entender o quão imbricadas estão as dimensões biológica, ambiental, social e política da pandemia em curso. Também de outro clássico da teoria social, Norbert Elias, podemos nos valer do conceito de interdependência para abordar a afetação de todas as sociedades e grupos sociais pelo processo em curso. O potencial explicativo desse conceito fica bastante claro na abordagem de pandemias e seus impactos, e alguns estudos históricos que o adotaram demonstraram a relação entre a pandemia de peste bubônica,que atingiu Europa, Ásia e África entre 1347 e 1351, na formação das primeiras tentativas de constituição de aparatos de saúde pública na Europa. No século 16 eles viriam a se consolidar como Conselhos de Saúde, cujo papel envolvia fortemente a vigilância da transmissão de doenças infecciosas.


  Não é simples extrair lições da pandemia, assim como pode ser um exercício infrutífero pensar em lições da história, pois, como tem sido analisado pela literatura, o esquecimento tende a ser muito frequente após processos sociais traumáticos.Entretanto, situar a atual crise em perspectiva histórica contribui para uma visão mais clara dos dilemas em curso, evitando-se, entre outros, o reducionismo na análise do papel da ciência e o aprisionamento das reflexões às necessárias respostas imediatas que demandam os graves problemas sanitários, econômicos e sociais com que estamos lidando.É na interação de conhecimentos científicos, participação social e fortalecimento do processo democrático, o que implica também adotar medidas que visem à proteção coletiva, que se pode vislumbrar uma saída positiva para a crise atual.Ao privilegiarem a abordagem sincrônica, os autores desta obra não deixam de situar historicamente as múltiplas e singulares experiências e vivências da pandemia.Daí a importância do diálogo a que nos convidam em torno das relações entre Estado, sociedade e experiência de vida em período de alta densidade dramática e de grandes incertezas.Em síntese, é na esfera pública e na vida política que se podem encontrar caminhos para uma agenda de mudança na perspectiva de maior justiça, equidade e proteção social frente ao cenário contemporâneo e a novas ameaças à saúde global.


  Nísia Trindade Lima


  
PARTE I

  

  PODER E POLÍTICA NO CONTEXTO DA PANDEMIA


  ESTADO DE SEGURANÇA VS. ESTADO DE LIBERDADE. PROTEÇÃO À SAÚDE POR MEIO DA LIMITAÇÃO DA LIBERDADE?1



  Rüdiger Voigt


  O propósito e a causa pelos quais os homens, a despeito de toda a sua propensão natural à liberdade e à dominação, puderam se subjugar a determinados ordenamentos que acometem a sociedade burguesa era o desejo de preservar a si mesmos e de levar uma vida confortável. Em outras palavras: o desejo de serem salvos do estado miserável de uma guerra de todos contra todos. Esse estado, porém, por causa das paixões humanas, estará necessariamente vinculado à liberdade natural enquanto não houver violência que possa restringir as paixões por meio do medo do castigo e insistir na observação das leis naturais e dos contratos.2


  Thomas Hobbes, o filósofo do estado inglês, tinha proclamado esse discernimento já no século XVII (1651) em seu famoso livro Leviatã. Ele se aplica de forma surpreendente ao nosso presente, mesmo que com uma ênfase um pouco diferente. Segundo ele, o Estado possui duas obrigações centrais em relação aos seus cidadãos: de um lado, garantir a sua segurança e, de outro, preservar a sua liberdade. Numa situação ideal, portanto, o “Estado de segurança” e o “Estado de liberdade” se contrapõem um ao outro. É, porém, uma questão controversa se uma obrigação tem primazia sobre a outra. Essa tensão entre os filósofos do estado se estende desde Thomas Hobbes3, de um lado, até Immanuel Kant4, de outro. A discussão no Ocidente sobre Estado, segurança e liberdade gira em torno dos polos simbolizados por Hobbes e Kant, mesmo que existam numerosas outras teorias do Estado que devem ser consultadas na nossa abordagem ao tema. Chamam a atenção, especialmente, as análises de Michel Foucault5 e Gilles Deleuze6 sobre a sociedade disciplinar até a sociedade do controle, que parecem ser as mais apropriadas para entender a situação atual. Elas serão analisadas mais a fundo neste texto.


  Usando a pandemia do coronavírus como exemplo, abordaremos, em sete passos, a pergunta: em que relação (precária) segurança e liberdade se encontram hoje? O primeiro plano é ocupado pela segurança como recurso de legitimação para a ação de qualquer Estado (1) – não importa a qual cultura pertença. Sob condição alguma um Estado pode renunciar à sua função de proteção. Além da proteção contra ataques terroristas, exercem, aqui, uma função central a proteção contra doenças infecciosas – principalmente no caso de uma pandemia – e a assistência médica aos contaminados (2). Em seguida, surge a questão da segurança interna e externa (3): como ela deve ser definida, quais são os perigos com os quais o Estado, a sociedade e os indivíduos são confrontados e como esses perigos devem ser enfrentados? A pandemia do coronavírus representa esse tipo de ameaça à segurança das pessoas, pois elas podem se contaminar e são confrontadas com um alto risco para a sua saúde e até mesmo com a morte. Por outro lado, as limitações impostas pelo Estado à liberdade de ação podem influenciar negativamente não só a situação de vida individual, mas também, e sobretudo, o desenvolvimento da economia. Para evitar o contágio, os Estados individuais impuseram diferentes restrições à liberdade, que afetam não só o indivíduo, mas também a sociedade como um todo. Não se trata apenas das restrições atuais e de suas consequências imediatas, mas principalmente da pergunta se será possível restituir a liberdade em toda a sua extensão após o fim da pandemia (4). Até a irrupção da pandemia, a atenção estava voltada para a defesa contra o terrorismo, que espalhava medo e terror numa tentativa de desmascarar o Estado como impotente. Na pandemia, porém, o Estado se comporta como Estado forte, que protege os seus cidadãos e, a fim de alcançar esse propósito, limita drasticamente os seus direitos de liberdade (5). Nesta situação, torna-se ainda mais urgente a pergunta: o que liberdade (ainda) pode significar (6), quanta perda de liberdade é inevitável para combater a pandemia e quando (ou se) essas restrições serão revogadas? Uma conclusão (7) encerra esta análise.


  
1. Segurança como recurso de legitimação



  Não há dúvida, porém, de que nenhum Estado pode reivindicar legitimidade para a sua ação se ele não conseguir preservar a segurança interna e externa, inclusive a proteção contra infecções pandêmicas em seu território. O Tribunal Constitucional Federal da Alemanha formulou isso para os ataques terroristas da RAF7 na década de 1970 com fortes alusões a Hobbes:


  A segurança do Estado como poder constitucional de paz e ordem e a proteção aos seus habitantes que por ele deve ser garantida são valores constitucionais equivalentes a outros e imprescindíveis, pois é deles que a instituição deduz a sua verdadeira e última justificação.8


  O exemplo de Estados falidos como a Somália mostra que realmente existe uma relação íntima entre o estado de segurança precário do Estado e seu fracasso. Cada ataque terrorista e ameaça terrorista mostram a sensibilidade – e, às vezes, até mesmo o pânico – com que o público nas democracias ocidentais reage à ameaça à segurança. A segurança é percebida como algo que pode e deve ser produzido por pessoas, nesse caso, pelo governo, pela justiça e pela polícia.9 Frequentemente, esquecemos que a estabilidade de um Estado não depende exclusivamente de sua segurança interna e externa. Essa estabilidade exige também o consentimento da maioria de seus cidadãos. Num mundo de fronteiras abertas, porém, é impossível existir segurança absoluta – nem no âmbito policial, nem no âmbito social ou sanitário. Assim, o Estado se vê diante de um dilema praticamente insolúvel. Se as medidas estatais forem duras demais e não surtirem efeito nenhum, o Estado será tão criticado como no caso em que essas medidas não forem suficientes para evitar uma catástrofe.


  1.1 Limites da liberdade


  Para Nicolau Maquiavel,10 a proteção da liberdade pela república ainda se refere à proteção de uma forma de vida constitucional, ao povo em sua totalidade, não ao indivíduo.11 Hoje, porém, o elixir da vida da democracia ocidental é a liberdade da pessoa. É, no entanto, evidente que não pode existir uma liberdade irrestrita do indivíduo, pois ela não limitaria os direitos de liberdade de outros apenas ocasionalmente, mas levaria, possivelmente, à anarquia e ao caos. Por isso, o direito ao desenvolvimento livre de sua personalidade só pode se estender enquanto não ferir os direitos de outros. Por outro lado, porém, uma limitação excessiva da liberdade – por exemplo, para se defender contra ameaças ou para combater uma epidemia – danifica a própria democracia libertária, sem responder à pergunta a quem as medidas para a defesa contra o perigo realmente servem. Quais são os interesses reais que estão por trás das aparentemente inevitáveis restrições à liberdade? As medidas de defesa contra o perigo são proporcionais ou estão usando “canhões para atirar em pardais”? É uma reação de curto prazo a crises, ou as medidas permanecerão em longo prazo? Será que se aplica aqui a expressão de Giorgio Agamben do “estado de exceção permanente”, em que o estado de exceção se torna um “recurso natural de governo”?12


  1.2 Tendência ao Estado de vigilância?


  Da resposta a essas perguntas depende também o consentimento dos afetados, sobretudo às decisões que lhes impõem um ônus. O consentimento, porém, é o fundamento da legitimação. É tênue a linha entre medidas de segurança estatais justificadas, por exemplo, para impedir uma propagação da pandemia, de um lado, e, de outro, um monitoramento ilegítimo e, possivelmente, permanente dos cidadãos. Quando esta linha é ultrapassada, isso pode resultar – pelo menos em longo prazo – em uma tendência ao Estado de vigilância, que as pessoas temem e rejeitam. Quando comparamos o nível de intensidade de monitoramento e controle estatal ao longo de algumas décadas, vemos que, na Alemanha e em outros estados, a densidade de controle aumentou significativamente – não só desde a irrupção da pandemia. Também aqui a sensação de ser monitorado exerce um papel quase maior do que o fato do próprio monitoramento. Junta-se a isso que as pessoas não acreditam mais nas declarações dos políticos de que seus dados pessoais seriam imediatamente apagados.


  O monitoramento crescente do espaço público por câmeras de vigilância, os manifestantes filmados pela polícia, o armazenamento de dados do celular ou os chamados troianos que espiam aleatoriamente os computadores particulares, ação justificada com o aumento do perigo terrorista, com o crescimento da criminalidade organizada e/ou com a ameaça crescente por agressores da extrema direita, intensificam essa tendência. Todos se sentem monitorados e controlados, mesmo que determinado indivíduo jamais tenha fornecido nenhum motivo para esse monitoramento. Todas as pessoas se encontram sob um tipo de “suspeita generalizada”: afinal de contas, elas poderiam estar pretendendo cometer algum crime que o Estado seria obrigado a impedir. As implicações dessa sensação da suspeita generalizada sem motivo concreto serão analisadas a seguir.


  
2. Liberdade vs. justiça?



  No conceito norte-americano de democracia, a liberdade do indivíduo está acima de tudo. Já o pensamento da Europa continental se orienta mais pelo ponto de vista da justiça social. Corresponde à tradição revolucionária da França o fato de que, no pensamento político dos europeus, além da liberdade, os princípios da justiça, igualdade e solidariedade (fraternidade) possuem um valor alto. Essas diferenças entre a América do Norte e a Europa não são apenas de natureza semântica, elas afetam de forma concreta a prática política.13 Durante décadas – por exemplo, na antiga República Federal da Alemanha –, a justiça social na base de igualdade e solidariedade era vista como receita padrão para a preservação da estabilidade da política interna. Às vezes, os aspectos da liberdade passavam para o segundo plano.


  Em vista das medidas de assistência da União Europeia, que custarão trilhões e que o contribuinte terá que pagar ao longo da próxima década por via de aumentos de impostos, sem ter sido consultado e nem sequer ter sido informado suficientemente de antemão, um recurso de legitimação essencial está ameaçado de desaparecer, pois agora também o postulado da justiça social parece ter alcançado o seu fim. O dinheiro disponível terá de ser usado para financiar as dívidas, ele não basta mais para todas as obrigações do Estado, e um aumento dos impostos parece imprescindível. O ônus fiscal das classes de renda mais baixa, porém, já está aumentando, enquanto a carga fiscal das classes de renda mais alta está diminuindo. Essa tendência se intensificará consideravelmente.


  Ao mesmo tempo, ocorre uma desapropriação sorrateira, sobretudo dos poupadores domésticos, devido à política de taxa de juros zero do Banco Central Europeu, que resulta em uma desvalorização das economias. A compra de obrigações estatais sem valor pelo Banco Central e, portanto, o financiamento indireto das dívidas estatais de países com economias fracas aquece a inflação – e despeja quantias exorbitantes de dinheiro no mercado.


  Com a intenção de combater as consequências econômicas da crise da pandemia, o Conselho Europeu aprovou, em 21 de julho de 2020, um fundo de reconstrução de 750 bilhões de euros: 390 bilhões de euros são subvenções, que não precisarão ser restituídos, e 360 bilhões de euros são créditos. 70% do total deve ser gasto em 2020, 30% é reservado para 2022. Além disso, a Comissão Europeia adquire dívidas, algo não previsto nos tratados da União Europeia. A começar em 2007, essas dívidas devem ser quitadas até 2058 pelos países membros da União Europeia. Ninguém sabe se isso se transformará em uma instituição permanente. Poderia ser a entrada para a união de transferência, ou seja, uma redistribuição dos países de economia forte (“ricos”) para países de economia fraca (“pobres”). A contribuição da Alemanha passa de 30 para 40 bilhões de euros por ano. Ao mesmo tempo, o orçamento da União Europeia é fixado em 1,074 trilhão de euros para os próximos sete anos, que contém também o orçamento adicional para a superação dos efeitos da pandemia. O pacote total abrange, portanto, 1,8 trilhões de euros. Os críticos alegam que isso cria um tipo de “orçamento-sombra”. O ministro das finanças da Alemanha, Olaf Scholz, comentou: “Aqueles que, juntos, contraem créditos e, juntos, os pagam, alcançam uma nova dimensão de comunidade” (“comunidade de destino”). Isso afetará também a estática política na Europa. E é justamente contra isso que existem fortes ressalvas.


  
3. O que é segurança?



  Como a palavra “liberdade”, o termo “segurança” também é um conceito cintilante,14 que tende a perder a nitidez. Ambos os conceitos são relativos. Embora possam ser pensados como princípios absolutos na teoria, na prática política eles só podem ser realizados aproximadamente. Etimologicamente, a palavra “segurança” provém da palavra latina securitas e, a princípio, se limitava às relações entre pessoas; mais tarde, às relações entre pessoas e objetos.15 No século XIX, transforma-se em condição imprescindível para a sociedade burguesa liberal. Um aspecto essencial da segurança sob a perspectiva do Estado de direito é a segurança jurídica, que surge na virada para o século XX.16 O imperativo, que se tornou popular principalmente na Prússia, “Paz é a primeira obrigação do cidadão” mostra que a ideia de segurança, paz e ordem tem a sua origem no pensamento do estado autoritário. Esse pensamento de preservação das condições para uma dominação sem atritos reaparece, finalmente – de certo modo numa forma purificada de elementos políticos –, na teoria dos sistemas de Niklas Luhmann, quando ele fala da “segurança do sistema”, i.e., da tendência de cada sistema (ou seja, também do sistema político) de querer se preservar.17


  3.1 Segurança vs. insegurança


  O polo oposto à segurança é a insegurança com as conotações de perigo, risco, ameaça, medo etc. “Medo e pavor são reações emocionais do sujeito a expectativas negativas [...]”.18 Isso se aplica especialmente a perigos invisíveis como o coronavírus. Muitos temem ser infectados, pois um contágio pode resultar em danos graves à saúde se o infectado não puder ser tratado na UTI de um hospital. Além disso, o infectado pode contaminar um grande número de outras pessoas, de modo que a pandemia se propaga rapidamente. Ademais, quando falamos de segurança, devemos distinguir entre segurança coletiva e segurança individual, que – por exemplo, no caso de uma pandemia – podem entrar em atrito uma com a outra. Vale impossibilitar qualquer atividade social e econômica por meio de proibições de reuniões ou até mesmo de toques de recolher? Nesse caso, o risco à saúde de pessoas individuais deve ser contraposto às consequências de um isolamento social e às perdas econômicas causadas por essas medidas.


  Devemos diferenciar, também, entre segurança objetiva, ou seja, um grau de segurança estabelecido segundo determinados critérios, e segurança subjetiva, isto é, a segurança “percebida”, que inclui também perigos imaginados ou exagerados, medo e pusilanimidade. O medo das pessoas pode, é claro, ser atiçado intencionalmente. Basta lembrar o choque provocado pelas imagens de Bergamo, quando os noticiários mostraram um comboio quase infinito de caminhões do exército que transportavam caixões com vítimas da Covid-19. De grande importância política é quem detém o controle sobre a interpretação, determina o grau da ameaça e decide quais medidas devem ser tomadas. O caso extremo dessa ameaça, que diz respeito ao núcleo da ordem democrática libertária, deveria levar à declaração do estado de exceção.19 Este é “um instrumento estatal de intervenção em crise fundamentado na constituição, que, diante das respectivas condições, delega ao governo as competências do conjunto institucional da constituição”.20


  3.2 Segurança na sociedade de risco


  As seguradoras lucram justamente com os perigos “percebidos” quando prometem aos seus clientes uma proteção financeira contra riscos, cuja probabilidade de concretização é calculada com a ajuda de fórmulas matemáticas.


  O risco descreve a probabilidade calculável da ocorrência de um dano, que pode ser calculada tomando como base o fato de que eventos ocorrem com determinada frequência em determinada população.21


  Na jurisprudência, “risco” designa uma ameaça permitida e ainda razoável. “Perigo”, por sua vez, é uma ameaça não razoável e, portanto, ilícita. Segurança nada mais é, portanto, do que um estado relativo de ausência de perigo. O perigo se apresenta – pelo menos por determinado tempo e, normalmente, somente na percepção subjetiva – como suficientemente banido. Quanto menos perigoso algo é, ou seja, quanto menos provável seja a materialização do perigo, mais seguro aquilo é. Faz parte dos princípios naturais da vida humana em sociedades industrializadas o fato de que, mesmo que os riscos existam, os perigos devem ser evitados na medida do possível e que, em todos os casos, eles devem ser reduzidos e limitados. Ulrich Beck cunhou, para isso, o conceito da sociedade do risco,22 que – em vista dos processos de transformação social abrangentes que podem ser observados – agora também pode ser designada como sociedade de segurança.23 Para Estado e governo, isso significa que:


  A promessa de segurança substitui a promessa da inclusão social. Assim, a sustentação de um estado de insegurança constante se torna uma constante fundamental da política. A segurança é sempre o objetivo ambicionado e proclamado. Mas esta nunca pode ser alcançada – e nem deve ser alcançada. A precariedade geral se tornou fundamento do funcionamento do sistema atual.24


  
4. Medidas de contenção da pandemia do coronavírus



  As pessoas percebem como perigo especialmente grave quando hora, local e o agente causador não podem ser calculados. Isso vale em medida especial para uma pandemia e dificulta o combate a ela. As pessoas precisam ser convencidas de que as medidas tomadas pelo governo, que podem significar restrições consideráveis à liberdade, são absolutamente necessárias. Isso se tornou mais difícil diante da dissolução de certezas. As pessoas não acreditam mais em todas as informações que recebem, teorias da conspiração sugerem causalidades que nada têm a ver com a realidade. As pessoas não sabem mais o que e em quem devem acreditar.


  Existe, porém, um consentimento quase unânime em relação aos objetivos do governo federal da Alemanha quanto ao combate à pandemia:


  – proteger a saúde da população,


  – amenizar as consequências para os cidadãos, trabalhadores e empresas e


  – vencer a pandemia em colaboração com os parceiros europeus e internacionais.


  Como base jurídica serve a Lei de Proteção contra Infecção (Infektionsschutzgesetz IfSG) que, desde 1° de janeiro de 2001, regulamenta, na Alemanha, as obrigações legais para a prevenção e o combate a doenças infecciosas no ser humano (§ 1 IfSG). Em 25 de março de 2020, o parlamento alemão, o Bundestag, constatou uma situação epidêmica nacional de acordo com § 5 Abs. 1 do IfSG. Dois dias depois, o parlamento aprovou a lei (temporária) de proteção da população em situação epidêmica nacional, que alterou diversas leis (entre elas também a IfSG). Uma segunda lei de proteção da população (também de duração limitada) em situação epidêmica nacional de 19 de maio de 2020 amplia as medidas permitidas. Os direitos de intervenção concedidos ao poder executivo lembram um estado de exceção, mesmo que este (ainda) não exista formalmente. O cientista do direito, o alemão Hans Michael Heinig, alertou, neste contexto, contra um “Estado de higiene fascistoide histérico”25.


  4.1 Proibição de contato e limitação do direito de manifestação


  As medidas impostas se tornam mais problemáticas quando as analisamos em detalhe. A população reagiu com incompreensão à proibição total de contato de familiares com os seus parentes em lares de idosos. Um exemplo ilustrativo para as implicações políticas de medidas para a proteção contra o contágio é a proibição pela polícia de Berlim de uma manifestação e demonstração contra a política da pandemia no final de agosto de 2020. A polícia tinha justificado tal proibição com o risco elevado à saúde da população. Um esclarecimento anterior teria apontado que a maioria dos manifestantes ignora conscientemente as regras de higiene. O berlinense Andreas Geisel, secretário do interior, deu a entender, porém, que o governo queria evitar que Berlim se tornasse, mais uma vez, um palco para “negacionistas, cidadãos do Reich e membros da extrema direita”. O Tribunal Administrativo Superior de Berlim, porém, suspendeu – pouco antes do início da demonstração – a proibição da polícia de Berlim. Mais ou menos 38 mil pessoas participaram dos protestos de Berlim, organizados pela iniciativa “Querdenken 711”, de Stuttgart. “Democracia amordaçada – conosco não”, “Parem a loucura do coronavírus” e “Queremos o fim da ditadura do coronavírus”; e exigiam a renúncia do governo federal. Quando os policiais começaram a ser alvos de pedras e garrafas, eles dissolveram a manifestação.


  
4.2 Shutdown, lockdown e home office



  Em princípio, as pessoas devem manter distância e limitar os contatos sociais a um mínimo. Isso significa não só uma proibição de eventos que reúnam multidões, mas também o fechamento de restaurantes e lojas. Aqueles que pretendem ir a um restaurante ou a uma lanchonete devem registrar o seu nome e o seu endereço em uma lista de contatos para, no caso de um contágio, permitir que as secretarias de saúde sejam capazes de identificar as pessoas de contato (rastreamento) para frear a propagação do vírus. Contudo, muitos não acreditam mais nas promessas dos políticos de que esses dados não cairão “em mãos erradas” e informam nomes fantasias como, por exemplo, “Pato Donald”. Informações erradas, porém, dificultam o trabalho das secretarias de saúde. Por isso, os estados que são responsáveis pela execução dessa medida emitem multas entre 250 e 1.000 euros. Um aplicativo de rastreamento, que o usuário pode instalar voluntariamente em seu celular, também foi criado com a intenção de controlar a pandemia. Os críticos, porém, alertam contra o perigo de graves violações dos direitos fundamentais.


  Uma das medidas do governo é o fechamento (temporário) de creches e escolas. Famílias com crianças enfrentam dificuldades especialmente grandes quando ambos os parceiros trabalham fora de casa – como é comum nos dias de hoje. A princípio, a solução que se apresentou foi trabalhar em casa (home office), mas ela trouxe problemas justamente para as famílias. O chamado shutdown, ou seja, o fechamento de fábricas, causa perdas econômicas difíceis de suportar tanto pelas empresas, como pelos funcionários. O lockdown, ou seja, o isolamento das pessoas, um toque de recolher ou a interdição de determinadas regiões (regiões de risco) é uma restrição especialmente grave da liberdade. Até agora não foi imposto na Alemanha. De formas e com durações diferentes, esse tipo de toque de recolher já foi imposto pela Bélgica, França, Itália, Áustria, Luxemburgo e Espanha. Isso significa que as pessoas só podem sair de casa para fazer compras, ir ao trabalho ou por motivos de saúde. Para a maioria dos destinos turísticos existem restrições de viagem. Em muitos países, as pessoas são obrigadas a usarem uma máscara, seja apenas no transporte público, em lojas etc., seja em todos os locais públicos.


  Em vista do aumento nos números de contágio, os Países Baixos introduziram regras mais duras que, em princípio, valerão por três semanas: bares e restaurantes devem fechar às dez da noite – a partir das nove, a entrada de novos clientes será proibida; lares privados podem receber, no máximo, três convidados; ao ar livre, podem se reunir um máximo de 40 pessoas, em ambientes fechados, 30. Ainda não existe um uso obrigatório de máscaras.


  
5. O que é liberdade?



  Evidentemente, os norte-americanos sabiam que liberdade pública consiste na participação direta na vida pública e que os assuntos públicos, nos quais eles exerciam suas atividades e que ocupavam parte considerável de seu tempo de vida, não representavam um fardo – ao contrário, isso lhes dava uma sensação de satisfação que não conseguiam encontrar em nenhuma atividade privada.26


  Trata-se da constitutio libertatis, aquela – nas palavras de Arendt – verdadeira “fundação da liberdade”, que ocupa o centro do pensamento de Arendt.27 Existe uma relação de dependência mútua: a política precisa dos cidadãos e os cidadãos precisam da ordem política, que é providenciada pela política.28


  O que concede poder às instituições e às leis de um país é o apoio do povo, que, por sua vez, nada mais é do que a continuação daquele consenso original que trouxe à vida as instituições e as leis.29


  Nosso conceito de liberdade atual foi desenvolvido na era do Esclarecimento. O polo oposto à liberdade é a ausência de liberdade, que conota coerção, proibição e ordem, controle, monitoramento, confinamento e restrição. Em dois de seus livros, Vigiar e punir30 e A vontade de saber31, Michel Foucault descreveu o poder como disciplinar, que teria surgido no final do século XVII e representaria o tipo de poder válido até hoje. No fundo, tratar-se-ia da regulamentação e do controle do comportamento da população, de um lado, por meio do monitoramento total e ininterrupto na prisão; de outro, por meio do controle social e psíquico de corpo e alma (“poder biológico”). Gilles Deleuze, porém, considera ultrapassado esse conceito de uma sociedade disciplinar e o amplia em seu ensaio Pós-escrito sobre as sociedades de controle.32 Além do poder soberano e do poder disciplinar identificados por Foucault, Deleuze desenvolve um terceiro tipo de poder com o qual pretende fazer jus aos novos meios de poder eletrônicos. Ele chama esse tipo de poder de “poder de controle”, um exemplo seriam as “tornozeleiras eletrônicas”, que permitem a localização exata de um infrator a qualquer momento. Também o monitoramento por meio de câmeras em locais públicos se insere nessa categoria. O mesmo, porém, poderia ser feito também pelo aplicativo para o rastreamento do coronavírus instalado no celular do cidadão. O aplicativo registra quais celulares se aproximaram uns dos outros. Os aparelhos trocam sinais de bluetooth, que podem ser codificados. O problema é a proteção dos dados: muitas pessoas temem que os seus dados possam cair em mãos erradas e serem usados para controlar os usuários.


  Não precisamos da ficção científica para imaginar um mecanismo de controle, que, a cada momento, informa a posição de um elemento numa plataforma pública, animal numa reserva natural, homem numa empresa (tornozeleira eletrônica).33


  5.1 Dois tipos de liberdade


  Sob o ponto de vista de que liberdade significa, em primeira linha, autodeterminação, podemos distinguir dois tipos de liberdade:34


  a) liberdade de vontade: o oposto é ser determinado, do qual resulta a pergunta fundamental se o ser humano possui, de todo, um livre-arbítrio. Hoje parece existir um consenso na ciência de que o ser humano possui liberdade de vontade, mas que herança genética e influências ambientais codeterminam as decisões humanas. A onipotência divina e a constelação dos astros, por sua vez, deixaram de ser usadas como argumento.


  b) liberdade de ação: o oposto é coerção externa e obrigação normativa. Tanto a natureza como as leis impõem limites à liberdade de ação humana. Proibições e ordens podem influenciar as ações de um indivíduo, costumes e morais, de um lado, mas também prestígio e reputação, de outro, orientam as ações de muitas pessoas. Quando infringimos normas penais, corremos perigo de perder nossa liberdade, quando violamos normas ético-morais, a consequência pode ser o desprezo de outros ou o autodesprezo.


  Para Immanuel Kant, o ser humano, em sua qualidade como ser racional, pertence ao “reino da liberdade”. Ele pode, portanto, resistir às leis da causalidade mecânica e se orientar por princípios morais. Em Crítica à razão pura35, Kant diferencia entre a liberdade prática e a liberdade transcendental, ou seja, a independência da própria razão.36 Liberdade prática é, para ele, a liberdade resultante do livre-arbítrio de se submeter voluntariamente a leis morais derivadas da própria razão. Nesse caso, as decisões não são determinadas por “pulsões sensoriais”, mas por razões racionais. É somente por meio dessa autolibertação que o ser humano pode se libertar da tutela individual.37 O conceito de liberdade de Kant se orienta pela seguinte sequência: libertação da causalidade – autocausalidade (causalidade por liberdade) – e liberdade de vontade – autolegislação.38 Expressão dessa autolegislação do livre-arbítrio é o imperativo categórico de Kant: “Aja como se a máxima de tua ação devesse tornar-se, através da tua vontade, uma lei universal”39.


  Com isso, Kant se aproxima do conceito de liberdade de John Locke,40 que também parte da capacidade do ser humano de orientar a sua ação por considerações racionais, objetivos e interesses de longo prazo:


  Assim a ideia da liberdade é a ideia do poder de qualquer agente de executar ou deixar de executar qualquer ação individual, de acordo com a decisão ou o pensamento do espírito, sendo que a um é dado preferência sobre o outro.41


  5.2 Oponibilidade dos direitos fundamentais


  Os direitos de liberdade políticos tradicionais incluem a liberdade de expressão, a liberdade de ação, a liberdade de trabalho, a liberdade de reunião e manifestação, a liberdade de religião etc. Como fundamento, a constituição recorre à liberdade de vontade e à liberdade de ação – esta, porém, somente de modo indireto. Uma democracia vive da livre troca de opiniões. Isso significa que a liberdade de expressão é um dos direitos fundamentais de uma democracia. Isso inclui também que as pessoas podem expressar suas opiniões em liberdade e sem controle estatal. O complemento da liberdade de expressão é a liberdade de manifestação, que garante que cada indivíduo tem o direito de expressar a sua opinião na rua. Quando necessário, a expressão de uma opinião indesejada no contexto de uma demonstração deve ser protegida pela polícia.


  Diante de um mundo de comunicação em processo de mudanças significativas, o direito de comunicação já normatizado foi ampliado com um direito de autodeterminação informacional.42 De acordo com esse direito, cada pessoa tem o direito de decidir quando e dentro de quais limites os seus dados pessoais podem ser revelados e usados por órgãos estatais.


  5.3 Valor da liberdade


  O valor da liberdade é percebido de forma bem diferente pelos cidadãos da Alemanha, dependendo de onde viviam em 1989, se na antiga República Federal da Alemanha ou na República Democrática Alemã comunista.43 É notável que a liberdade de reunião e manifestação, como também a liberdade de escolher entre diferentes fontes de informação, é considerada menos importante. De acordo com essa pesquisa, a maioria dos cidadãos se sente livre. Isso não vale, porém, em medida igual para a pergunta referente à liberdade de monitoramento. A maioria é cética e não acredita que, em vista da ampliação do monitoramento técnico, exista ainda uma proteção eficaz de dados e esfera privada.44 No entanto, isso não a impede de publicar seus dados pessoais nas redes sociais como Facebook, Instagram etc.


  
6. Segredos de comunicação



  O avanço na tecnologia de comunicação, as possibilidades cada vez maiores que a internet oferece e a tendência de muitas pessoas de disponibilizar os seus dados pessoais sem qualquer cuidado colocaram a telecomunicação no centro do debate sobre liberdade e segurança. Há muito já não se trata mais das liberdades dos dois últimos séculos, quando era necessário proteger o sigilo postal para preservar a liberdade da comunicação por escrito comum na época. Mais tarde, juntou-se a isso o sigilo das telecomunicações, que pretendia proteger também os telefonemas de interceptações ilegais. Naturalmente, isso não significa que esses sigilos de comunicação não possam ser violados sob nenhuma circunstância.


  Juntamente com o desenvolvimento tecnológico, aumentou também o monitoramento por câmeras de vigilância. Os sistemas óptico-eletrônicos têm se tornado cada vez menores e mais acessíveis. A identificação das placas de veículos no trânsito, por exemplo, mostra que são múltiplas as possibilidades de aproveitamento dos dados obtidos dessa forma. A princípio, foram principalmente os Estados Unidos e a Grã-Bretanha que, de certa forma, como “precursores”, equiparam as suas cidades com câmeras de vídeo.45 Mais tarde, outros países seguiram seus exemplos – também a República Federal da Alemanha. Especialmente nos focos de conflitos sociais, essas câmeras devem fornecer à polícia uma visão geral da situação atual. Na Alemanha, o monitoramento com câmeras é um assunto cuja regulamentação cabe aos respectivos estados. Na Renânia do Norte-Vestfália, por exemplo, ele é regulamentado na lei da polícia. Esse tipo de aquisição de dados é, porém, fortemente criticado por aqueles que buscam proteger os dados pessoais dos cidadãos.


  Ao mesmo tempo em que o monitoramento de processos técnicos – por exemplo, em usinas nucleares – se apresenta como pouco problemático, o monitoramento da vida social por câmeras de vídeo abarca perigos consideráveis para a liberdade individual. Ele só pode ser tolerado onde se limita a um ângulo restrito e é ordenado pela lei, por exemplo, nos espaços de acesso público nos bancos, nos acessos a cassinos ou também em edifícios de estacionamento. Gravações só devem ser guardadas por pouco tempo. Um monitoramento generalizado sem causa concreta é arbitrário. Diante do pano de fundo do perigo de ataques terroristas, os defensores dessas medidas de vigilância estão conseguindo conquistar um território cada vez maior. Os críticos dessa forma de controle temem a criação de um Estado de vigilância, visto que, normalmente, não existe uma suspeita concreta que justifique o monitoramento. Manifesta-se, assim, uma suspeita generalizada com um efeito negativo sobre o comportamento das pessoas e a sua liberdade. Problemático é também o caso de uma gravação audiovisual de manifestantes com câmeras de vídeo.


  Mesmo que as leis e as regulamentações costumem ser formuladas de tal maneira que interfiram o mínimo possível na liberdade das pessoas, permanece a pergunta se sua aplicação na prática policial realmente ocorrerá com tanto respeito à liberdade. Não seria uma tentação muito grande recorrer a dados que, na época, foram colhidos legalmente, mas que, de acordo com a lei, já deveriam ter sido apagados, para esclarecer um ato criminoso? Pois quanto maior for a base de dados, maior será o sucesso de uma investigação baseada nesses dados. Sob tais circunstâncias, podemos realmente supor que o “material valioso” seja destruído, “só” porque a lei o exige?


  
7. Considerações Finais



  O Estado liberal (“Estado libertário”), que pretende preservar a liberdade individual na medida do possível, vê-se diante de um dilema praticamente insolúvel em vista das ameaças à segurança de seus cidadãos. Se insistir ferreamente nos direitos de liberdade e a ameaça se tornar um perigo concreto, ele se expõe à acusação de negligenciar a segurança das pessoas. Se, por sua vez, o “Estado de segurança” restringir de modo perceptível a liberdade individual por meio de rigorosas medidas de segurança e o ataque ou um evento comparável não ocorrer, ele se expõe à acusação da iliberalidade. Em vista da globalização crescente, do progresso na tecnologia da comunicação, do crescimento do potencial de violência terrorista e criminosa, mas também da propagação de epidemias e pandemias, os perigos para a segurança aumentaram em medida extraordinária. Eles não só se apresentam em formas diversas, muitas vezes são quase indetectáveis e, normalmente, difíceis de impedir. Já que não sabemos quem são os possíveis agressores, as medidas de segurança costumam afetar toda a população e, assim, a suspeita generalizada atinge também as pessoas erradas.
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